
JORNAL DO COMMERCIO — DOMINGO, 23 DE. OUTUBRO DL 1927 

ue nossa terra 
para o cultivo 

isso não constl- 
protcger a íru- 

■ lado, com paa- 
Ao contrario, 

rada, podemos 
mais pa- 

ia ameixas, ou 
o indígena. A 

O consumo, que 
.qualquer texto 
com suiíícSente 
tal resultado", 

offlciai não sõ 
como incita o 

modos, quer or- 
quer promoven- 
estlmulando a 

jveltamento das 
usto da produ- 
credlto indus- 
borizontes do 

> o Ministro da 
10 mllhSes an- 
. e industrial, 
ustrlas e dila- 
irço productor 
a patriótico e 

nos de ser em 
os palzes, evl- 
ficará dentro 

producçõo na- 
iue carecemos 
projecto são; 
■icdlto indus- 

•nsruay. cerca 
ducção naclo- 
manufacturel- 

nisso, \ pri- 
ictlvldade in- 
a pecuária se 
delia dcrlva- 
írigorificos. e 
consumo dia- 
ão. ji satisfaz 
mal. Aqui se 
temera a con- 
tos são iguaes 
0 tecidos têm 
brico dos mo- 
e outra fonte, 

1 ailo a tarifa 
osi.;ão menos 
a maioria dos 
•stari, ao pa- 
a producçâo 

j g i lay a desde 
i Ligos manu- 
virtualmente 

pequeno Tio 
exportações, 

5 brasileiras, 
lã e carnes 

s pelles, ba- 
natte e ma- 

resfrladas 
rio, quanto 

quanto ao 
o cacao; e 

Ha gran- 
nossos de 

artigos de 
orados, de 

•xportaçâo 
.a asstm o 
/> deixa do 

, se atten- 
■smo anno 
; exporta- 

••m-publi- 
layo, em 
3.««.000 
ação. Jl 
ires quer 
a. 
leiros, si 
ira o ee- 
guay, do 
10, collo- 
cnte du- 
compre- 

•oion Ge- 
•i a ser o 
conta ta- 
Estatistí- 
nercio de 
uav, veiu 
c, «obre o 
3951 para 
fl; 4,44 fe 
em 1922; 

',20 fc em 

melhor maneira, os entraves que a embara- 
çam aqui. Não se pôde dar, porém, nenhum 
passo sem o estudo prévio da matéria, num 
e noutro lado, e isso pelo intermédio de uma 
commissão composta, como jã tive a honra 
de suggerir de 2 delegados brasileiros (dos 
quaes um do Governo Federal, e outro do Es- 
tado do Rio Grande do Sul) e 3 orientaes. 

Encetar negociações para um convênio 
commercial. sem essa base, seria incorrer no 
mesmo erro anterior, quandç os tratados de 
cotnmercio não passaram da tentativas vãs, 
Ho lado do Brasil teríamos uma grande arma 
de negociação, a rcducção do irtlposto sobre o 
gado em pé, a que são contrários os criado- 
res riograndenses, mas da qual cederão, es- 
tou certo, diante das vantagens que ao Es- 
tado, na sua variada producçâo, podem 
advir aqui; e tanto mais quanto o imposto 
actual favorece o contrabando. Por essa re- 
ducção estâ. ha muito tempo o Uruguay. 

E então teríamos duas grandes directri- 
zes em nossa fronte: para as matérias pri- 
mas e de alimentação, um tratamento fis- 
cal attenuado desde que se destinam ao con- 
sumo e emprego industrlaes; para os artigos 
manutacturado», e tanto quanto o permitiam 
as fabricas nacionaes, uma tributação menos 
aggressiva aos nossos interesses. O trata- 
mento das matérias primas e de alimentação 
é sobretudo ponto capital, para quem quizer, 
como o Brasil, zelar Interesses que são de 
todo o ponto respeitáveis. 
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Mello Lobo* 

CODIGO COMMERCIAL 

(Parecer da Commissão do 

Senado) 

Ha mais de doze annos, (tempo que 
comporta entre nõs quatro legislaturas), en- 
carregou o Senado uma Commissão especial 
de estudar o projecto do Codigo Commercial 
que lhe foi enviado pelo Poder Executivo. 

O parecer dessa Commissão foi publica- 
do no Diário do Congresso Nacional de 16 do 
corrente, com o n. 495. 

Suggere-me esse documento parlamentar 
algumas observações históricas, InteressaVi- 
tes pela casualidade psychologlca de que re- 
sultou o Projecto, e algumas ponderações de 
ordem jurídica, multo opportunas em uma 
elaboração legislativa de caracter technlco. 

O grande Conselheiro Ruy Barbosa, que, 
com sua capacidade excepcional e com o 
alto prestigio que dahl lhe provinha, presi- 
diu galhardamente á formação constitucio- 
nal do Brasil republicano, íôra incumbido no 
Senado, como membro de uma commissão 
especial, de dar parecer sobre o projecto do 
Codigo Civil approvado pela Camara dos 
Deputados. 

Ruy Barbosa competir* com o Marechal 
Hermes da Fonseca como candidato â pre- 
sidência da Republica e fazia-lhe formidável 
opposição no Senado. 

Estando o Governo autorizado por um 
artigo da lei a, 2.319. de 4 do Janeiro de 
1911, a mandar organizar um projecto do 
Codigo commercial, Rivadavia Corrêay Mi- 
nistro da Justiça e Negocios Interiores do 
Marechal, encarregou desse trabalho o no- 
tável homem do letras Herculano Marcos 
Inglez de Souza .advogado multo distinto e 
acatado professor de direito. 

Accreacentou-se, porém, a essa Incum- 
bência a do se apresentarem emendas des- 
tinadas a transformar o Codigo commercial 
em um Codigo mais amplo do direito privado. 

Essa ampliação, se fosso afinal aceita 
pelo Poder Legislativo, prejudicaria o pro- 
jecto do Codigo civil confiado ao estudo de 
Ruy Barbosa, que se incorporaria em ura 
codigo mais extenso. O grande homem pu- 
blico tomou o acto do ministro como um 

accinte ã sua pessoa e desligou-se do com- 
promisso quo assumira de emendar o Proje- 
cto commettido ãs luzes de sua compe- 
tência. 

Nem pos isso prevaleceu a idéa de uni- 
ficar-se o direito privado e, sanccionado o 
Codigo civil, prosegulram os trabalhos do 
Senado sobre o projecto do Codigo commer- 
cial como lei puramente mercantil distinta. 
Só se conseguiu fazer perder ao palz o Co- 
digo civil que se devia esperar da intelligen- 
cla admirável de Ruy Barbosa. 

Também não se foi mais feliz com o 
projecto do Codigo commercial, O que nos 
deu o Dr. Inglez de Souza é péssimo. Con- 
tém algumas idéos boas; mas isso não basta 
para recommendar um projecto de Codigo 
commercial, porque não pôde haver nenhum 
que não as tenha, elaborado por um homem 
com a Illuatração do inslgue advogado o 
lente. 

Mal escrlpto, em um estilo dlRuao c 
confuso, Indigno de qualquer ^Jel fabricada 
por um legislador que preze um pouco o di- 
reito nacional, «ô em leitores profanos, ou 
bonevoloa em demasia, o trabalho (}o Dr. In- 
glez de Souza poderia achar admlradorca. 

"Pela abundancla do material accumu- 
lado. o projecto Inglez de Souza é excellente, 
como ponto do partida." Foi como eu .me 
exprimi a primeira vez sobro osso trabalho, 
para dizer coni alguma arte que ollo nae 
presta, porque a sua confusão chaotlca só 
poderia servir como ponto inicial para re- 
fazer outra eoasa. E mostrei com um livro 
do £73 paginas como a Commissão do Sena- 
do poderia aproveltal-o. 

O projecto Inglez de Souza trtie o traba- 
lho preliminar com que o profesor accumu- 
luva o material informe de que deveria ex- 
traliir depois os sua» lições, dldactlcamente 
arranjadas. 

Encommendaram-lhe um Codigo com- 
mercial com alguma urgência. EUe apres- 
sou-se cm dar o que tinha. Tirou do archivo 
uni acervo en* desordem, «llvldiu-o como 
poude e numerou-lhe as partes atrapalhada- 
mentf, sem uniformidade, sem corterencia 
alguma. 

"úe artigos são prolixos, abarrotados do 
peragraphos e de números." 

"As enumerações, que ora são cotadas 
era arábico, ora etn romano, muitas vezes 
não têm algarismos, ainda quando altingem. 
Como no art. 276, a 18 unidades." 

Para patentear a preclptação com que ao 
foz o Projecto. basta notar que os artigoi 
tomados ao do Codigo civil nlo têra a fónaj 
que j& lhes tinha dado a proficiência phllo- 
iogica e jurídica de Ruy Barbosa. Estão 
neile como se achavam no projecto da Ca- 
mar* dos Deputados. O D;:t Inglez de Sou- 

za era de certo incapaz de preferir uma re- 
dacção menos correcta, para ser agradavel ao 
ministro seu amigo* 

Mas faltou-lhe o tempo necessário para 
lucubraçõea tamanhas como a comparação 
entre as duas redacções c deu preferencia ã 
mais prolixa que se conformava melhor com 
o seu proprio estilo, 

Preoocupado talvez com a unificação do 
direito privado, considerou tudo o mais como 
secundário. 

Em direito maiitimo o Projecto é atra- 
zadisslmo, esta pouco adiante do nosso Co- 
digo de 1830n 

Dlr-se ha que o mesmo archaismo existe 
no meu substitutivo o eu lambem o confesso; 

mas quíz sômente apresentar alguma ocisa 
melhor do quo o Projecto, não tendo tido tem- 
(po nem material toibllographlco, onle me 
achava, para preparar uma lei convinhavel 
ao estado actual do direito em matéria trans- 
posto por agua e ã navegação dos nossos rios 
principalmente. 

Mas como em pleno século XX se «presen- 
ta um projecto nessas condições ao Poder Le- 
gislativo de um palz de juristas? Ilorresco 
referens. 

iMuito bem andou, pois. a Commissão, 
suppvimlndo o livro quarto, que se intitulava 
no Projecto — Da industria da navegação, e 
ho meu substitutivo — Do cõmmerdo náuti- 
co. A suppressão foi proposta pelo Senador 
Bueno de Paiva. 

Não me parece que mereça o mesmo elo- 
glu a eliininaçRo do livro quinto, Da falleuria 
resolvida por proposta do Senador Lopes 
Gonçalves. Era a melhor parte do Projecto, 
dependendo sômente, liara se aperfeiçoar, dq 
uma redacção melhor e da transformação em 
artigos, por sclssiparidade, da» disposições In- 
termináveis prenhes d» parograayhos sesqui- 
pedaes. 

E' uma lllusão suppor que se possa im- 
pedir o oom exfto da» quebras fraudulentas 

■eom o« systema de eleição dos llquldatarlos 
nelos credores. Estes devem ter sômente um 
conselho fiscai do sua confiança. 

Tenho em vista a substancia do Projecto. 
que nessa parto merece em geral o meu elogio 

Mas não serei eu quem impugne a sub- 
stituição de grandes codigos por outros me- 
nores em que forem dlvisívels. Já no meu 
Codigo civil annotado, pag. XXXVT, me niánl- 
testel nesse ponto de accordo com o professor 
chileno Alexandre Alvarez. Sômente os lllus- 
tres commlssarios não são lá multo loglooe, 
parando ahl com o fracclonamento, para con- 
servarem no mesmo codigo tantas outras ma- 
térias -heterogêneas. 

Uma vez que o livro da fallenda deve con- 
stituir lei á parte, 6 nella que se deve inclulr 
a enumeração dos aetos commerciaes, si mu- 
darem a ordem do que resta para Codigo com- 
mercial no Projecto. como eu indicarei oppot- 
tunamente, supprimlndo-se o livro primeiro, 
Das pessoa3. 

Não se alterando essa ordem, na lei de 
íailencias que be fizer derve declarar-se que a 
Comtnemoração dos actos commerciaes para os 
t-ffeltos criminaes da fallenda é taxativa; por- 
que não convém deixar a uma lista exempM- 
ficativa, os requisitos da criminalidade. 

Não me considero aggravado pelos Illus- 
tres Commissarios, dois dos quaes foram tao 
amaveis em suas referencias a minha modesta 
contribuição por parte dos tribiinaes do terri- 
tório do Acre. Mas confesso que fiquei um 
pouco trist© quando não vi no relatório geral 

( nem uma ligeira menção da parte com que 
entre a justiça do território. 

Ainda que ae emendas propolstaa por ex- 
1 r-.nbos sejam reproduzidas pelo? ijeiatores 
paroiaes, a autoria dos collaboradores que a» 
propuzeram deva constar, mesmo que se tra- 
te de emendas «uppreealvaS, porquanto quem 
acoeita o convite de collaboração deseja naru» 
ralmente que o bom serviço conste da sua fé 
de offlcio. Demais, ninguém pode garantir qu« 
uma emenda, por mais secundaria que seja, 
teria sido proposta por quem sô a offerecet» 
depois de ser por outro indicada. 

Asfslm devia constar qu© a? suppressões 
propostas pelos relatores pardaes são qunsl 
todas as que se acham nas tabellas de p. £65 
a 398 do meu substitutivo. Nem fallo nos ar. 
tigos do Projecto nello não reproduzidas e por 

Isso Implicitamente Impugnadas. 
Estão Indicadas com o meu nome algumas 

emendas importantes, que innovam o nosso di- 
reito, como a que permitte estipular no acto 
constitutivo da sociedade uma responsabili- 
dade limitada superior ao valor das acções, ou 
das quotas sociaes em commanduas, ou nas 
sociedades limitadas. 

Mas figuram como dos relatores parciaes 
outros que se devem á minha Iniciativa. 
Por exemplo, pertence-me, e não ao Hlus- 
tre Commisario a quem se attribue, o artigj 
que sujeita as sociedades cooperativas á 
Inspecção e ■ fiscalização do ministério pu- 
blico. 

A emenda substitutiva ao art. 770, sobro 
o reporte, é também de minha lavra o eu 
devo relvfndical-a, porque a foryulel pro- 
curando melhorar a disposição corresponden- 
te do codigo italiano. 

A emenda ao art. 269, sim. pertence ao 
eminente relator parcial, quo se oppõe, com 
o direito italiano, ao reporte sobre mercado- 
rias, admlltldo no insu substitutivo. 

Saiitn CMÍqur. 
Eu aguardo a approvação do Projecto 

no Senado para uma analyse minuciosa do 
fundo e da fôrma, si mo fôr possível. 

Agora devo asslgnalar uma questão con- 
stitucional que tem mais Importância do que 
pôde parecer 4 primeira vista. 

Uma lei é inconstitucional, e assim deve 
ser declarada iielo Poder Judlcario, não «6 
quando o que dispõe collide com a Constitui 
ção, mas também quando não foi elabcirífli 
na fôrma que a Constituição prescreve. 

Ora o art. 29 da Constituição da Rgph- 
büca declara competir 4 Camara dos IDepu- 
todos a iniciativa da discussão dos projectos 
oíferecldos pelo Poder Executivo. 

Não se observou esse artigo quanto no 
projecto do Codigo commercial organizado 
pelo Dr. Inglez de Souza, que ora se dis- 
cute. O Governo enviou-o directamente ao 
Senado e este. em vez do remettel-o 4 Ca- 
mara, usurpou a Iniciativa, preparando para 
remettel-o j4 emendado. 

A Camara poderd de certo fazer suas 
essas emendas, mas deverá constderar-se lui- 
cladora, para que daM em diante, o não do 
Senado, onde se acha. comece o Projecto a 
percorrer os tramites da elaboração legisla- 
tiva traçados no art. 37 da Constituição da 
Repubiiea. 

E' da Camara quo se deve contar o mo- 
vimento osciliatorio. pata se evitar a in- 
constltucionalidade, que haverá, por exem- 
plo. sl a Cantara, aceitando a iniciativa do 
Senado, approvar o Projecto. sem emendai-o, 
e o enviar ao Poder Executivo. O Projecto, 
nessa hypothese, teria transitado sôraente 
por uma casa do Congresso. 

Na mesma inconstltuclonalldade incorre- 
rá. se em qualquer phase, em vez de ser re- 
metUdp de uma camai» 4 outra, lôr envia- 

do para a saneção, por se ter considerado o 
Senado como camara íniciadora. 

Não conhece o Poder Judicial da tnSras 
infracções ao regimento intasno das cama- 
ras do Congresso; mas tem c direito e o 
dever de julgar as Infracções ft Constituição 
da Republica perpetradas na elaboração das 
leis. 

Isto é incontestável em nosso direito; 
mas quando fosse controverüvel, que espe- 
cie do espada de Dámocles não ficaria pen- 
dente sobre as relações reguladas por um 
codigo susceptível em cada especle de ser 
declarado Inconstitucional pela magistra- 
tura! 

I 
Desembargador Vieira Ferreira. 
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Em Setembro do anno passado, o Admi- 
nistrador Geral de Impostos Internos incum- 
biu o secretario dessa repartição do estudar 
minuciosamente tudo quanto se relacionasse 
com a producçâo, manufactura e commercio 
do fumo e a utilização, em todos os seus as- 
pectos, dos sub-produetos desse artigo. 

O funccionarlo, acompanhado por três em- 
pregados, percorreu a Província de Corrlentes 
c os Territórios de Chaco e das Missões argen- 
tinas. conversando com os plantadores, com o 
fim de conhecer a situação dos mesmos, o es- 
tado em que se achava a industria nas zonas 
mais importantes, produetoras de fumo, c a 
appllcaçâo pratica <la regulamentação fiscal, 
para conhecer a» deficiências e tratar de as 
corrigir ou reformar. O secretario cumpriu a 
missão que se lhe confiou e informou a res- 
peito, sendo de parecer que o assumpto. o 
problema como se diz agora, é de caracter cco- 
nomicq, motivo pelo qual escapa 4 acção im- 
mediata da Administração de Impostos Inter- 
nos: mas. como seus termos são complexos 
no incorreria em erro se fosse considerado sô- 
mente quanto 4 situação econômica, porquan- 
to a porte technlca é também importantíssi- 
mo. Refere-se particularmente 4 technlca da 
producçâo. cuja transformação é necessária, 
tanto na parle quantitativa como no sentido 
qualitativo. A primeira observação que se de- 
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duz do estudo minucioso a que se procedeu foi 
Q seguinte: em sentido inverso do que suocede 
cm outras activldades, não ha entre a indus- 
tria produetora c a fabril o fecundo parnlel- 
lismo que se nota o existo nas producções me- 
lhor organizadas. 

Kmquanto a grande industria das fabricas 
ue cigarros nada tem a invejar 4s estranjeiras, 
tt producçâo, na zona de Missões, não sahiu 
ainda do período embrionário, primitivo, das 
variedades tradlcionaes de folhas escuras ou 
avermelhadas e fortes. 

Ha um anuo — se bem recordamos — 
transcrevemos o parecer de outro inspector 
technlco em que, com exagero de impulso pa- 
triótico, affirmara, que as producções argen- 
tinas de fumo não eram nada inferiores 4s 
de qualquer palz. Demonstramos ontão que 
toda a sua afíirmativa não respondia á rea- 
l.dade e que as fabricas argentinas conti- 
nuariam por muito tempo a importar fumos 
do Brasil, da Havana e da Virgínia para, mls- 
turando-os com o nacional,- dar corpo e sabor 
aos cigarros e charutos aqui fabricados. 

Proslgamos, resumindo o relatório do func- 
cionario argentino. Não existe aetlvidade. agrí- 
cola, organizada em vasta escala, no Territó- 
rio de Missões. O que ali ha, é uma pequena 
producçâo empírica, eventual, subsidiaria, com 
todas as desvantagens Inherentes 4 falta de 
estabilidade, de organização e de recursos de 
que dispõem as grandes industrias da produ- 
cçâo estável. (Os qualificativos são do proprlo 
secretario da repartição citada). 

Os colonos que se dedicam á plantação de 
fumo, fazem-no durante os quatro ou cinco 
annnos necessários para adquirir o capita] que 
requer o cultivo da herva-matte. Incompara- 
velmente de melhor lucro e mais produetiva. 

O fumo, portanto, não passa de um re- 
curso suppletorio e, em todo caso, aleatório 
para o agricultor. 

"Resalta alnJa mais — diz o relatório 
a falta de recursos, o isolamento em que 

se debatem os colonos nacionaes e extran- 
gefrog, falia do espirito cooperativo e sem 
a sufficiente educação social para compre- 
ender a extraordinária força econômica 
QUv reprefluntaliam, confederados em entída- 
dea proioctoras dos seus interesses communs" 
E note-se que, com o fim de difundir o co- 
oiierativismo, )á se propoz modificar o art. 
14 ua regulamentação geral, tendo-so ag- 
gregado 4 mesma uma clausula. em vir- 
tude da qual as sociedades cooperativas do 
colonos, (produetores de fumo «e inscre- 
verão como commerciantes de fumo em 
rama, sem outro requisito senão o testlmo- 
n'o do seu recorrhealmento, em caracter 
de taes, pelo Ministério da Agricultura. 

A seguinte observação é justa e oppor- 
tunu: quando a producçâo agrícola bem or- 
ganizada 6 regida pela lei da demanda e 
da offerta, a concurrencla é factor que re- 
gula os preços e decide dos valores. Ora, 
como falta a concurrencla no mercado na- 

i cionnl, o como os colonos sõ podem vender 
os seus iproductos aos commerciantes In- 
scriptos, om realidade é o comprador auern 
fixa e impõe os preços. Em regra geral, 
o comprador ô o açambarcador local dos 
produetos da zona, isto é, o armazenelro 
que suppre, no interior, sem perder de 
vista o lucro do seu commercio, a funeção 
econômica do credito bancarlo, adeantando 
ao colono bôa parte do valor da sua colhei- 
ta, adeantamento que se effectiva com mer- 
cadorias e valor que se paga com do- 
cumentos assignados e que se ipodem des- 
contar e cotar unicamente na casa com- 
mercial do próprio armazenelro. De zenzo 
no tirne un pelo — como se diz por aqui. 

Trata, logo dpois, o secretario da Ad- 
ministração de Impostos Internos dos incon- 
venientes que offerece «ctualmente a olas- 
sificaçào do fumo e chega á conclusão de 
que ê necessário officlalizal-a com o fim de 
defender os interesses economicos do plan- 
tador. Cons"dera também que o contraban- 
do concorre para a depreciação do fumo 
nacional e insinua a creação de um Ban- 
co Agrário, além do que a Administração 
de Impostos Internos pôde e devo coadjuvar 
a solução paulatina da crise agrícola, pondo 
em pratica iniciativas attinentes ao aspe- 
cto fiscal do assumpto. 

■Da» medidas do caracter administrativo, 
umas de realização mala ou menos immedl- 
ata e outras de índole o appllcaçâo posterlor- 
res. a mais peremptória no entender do 
referido funccionarlo — como «ynlhese do 
estudo a que procedeu, é a classificação 
otficial do fumo. baseada em normos fixas 
« estave'», para o quo é Indispensável a 
cooperação da» «ecçõe» technlca* do Minis- 
tério da Agricultura. 

A Administração de Impostos Internos, 
defendendo, como é seu dever, os Interes- 
se» flscae», não pôde ver decrcscer a ren- 
da referente ao mumo, quo é enorme. lV»r 
exemplo: em Junho deste anno, na totalida- 
de do» gravamos interno», que attlnglram 

O.nnO.lti pesos papel, figuram 4Jill4.Sí) 
(equivalente Sietuolmente a 13.661 ilijUIGíO) 
que correspondem ao» fumos naelonncs e 
estranjeiro* manufacturado* ou não. K" qn • 
na Argentina fuma-se talvez ma'» do que 
em qualquer outro palz. Os médicos pre- 
gam no deserto: e multo* delle* conhe- 
cemos que aconselham não fumar e praticam 
pessoalmente o contrario. O fumo é mal ne- 
cecsarlo para o fisco. A Argentina — tudo 
é possível — chegará a produzir herva-matl© 
a tal ponto qu© cause sérios prejuízo» aos 
Estados do Paraná, Matto Grosso, Santa 
Cntharina e Rio Grande do Sul. mas. quan- 
to ao fumo, será difflcll impedir a Importa- 
ção, sobretudo os da Havana e da Bahia, 
salvo se, algum dia, o amanho das terras 
auxiliado por processos e milagres da ehl- 
micâ, appllcartos ao cultivo do fumo, tran- 
sformarem o produeto argentino em ver- 
dadeiro competidor do Brasil e dc Cuba. 

Até esse dia, correrá muita ngun por de- 
baixo das pontes e o ar na Argentina se im- 
pregnará do fumo do fumo. com n particulari- 
dade de sí-rem os cigarros e os charutos, aqui 
elaborados, elementos de intima confraternl- 
dade. De facto, o fumo argentino associa-se 
no brasileiro ou no havanez para deliciar os 
viciosos e os candidatos 4 angina pectoris e — 
quem o diria — para symboltzar o quo é, — na 
■ validade a amizade entre os povos: roseas 
nuvens que passam, que se esfumam e des- 
opparecem. 

— O eminente professor de economia e fl- 
nn^aa, Gaston Jézê. a quem nos temos rc- 
sn.ber e a nobre « leal franqueza de opinião 
fendo com admiração pelo seu bem provado 
com que escreve nas coluinuos de "La ITen- 
sa". tratando oe assumpto» exclusivamente 
argentinos é. por segunda vez. hospede de 
Bueno* Aires. J4 deu ires conferências do 
curso publico que vem desenvolvendo na Fa- 
culdade de Direito, sob os auspícios da ünl- 
rtrfddnde de Paris nesta Capital. 
^ Ouvjtaol-p», çumq «jiao&ulof. o, maia .uju* 
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